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DECLARAÇAO DE ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA 
(Inciso II, Art. 16, Lei Complementar n2 101/2000)

Na qualidade de ordenador de despesas da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, DECLARO, 
para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar ne 101 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que a despesa demandada no Processo Adm inistrativo nQ 
09040002/24, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária 
(LDO).

Jaguaribara/CE, 04 de junho de 2024

ORDENADOR DE DESPESAS

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490.000 -  Telefone: 88 — 3568.4534
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Prefeitura Municipal de Jaguariba

Na qualidade de ordenador de despesas da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, DECLARO, 
para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar nô 101 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que a despesa demandada no Processo Adm inistrativo ne 
09040002/24, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária 
(LDO).

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Inciso II, Art. 16, Lei Complementar n2 101/2000)

Jaguaribara/CE, 04 de junho de 2024

J(,riú i *
JOÃO PEREIRA DA SILVA NETO 

ORDENADOR DE DESPESAS

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490,000 -  Telefone: 88 -  3568.4534
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Prefeitura Municipal de Jaguariba .

Na qualidade de ordenador de despesas da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, DECLARO, 
para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar ne 101 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que a despesa demandada no Processo Adm inistrativo nQ 
09040002/24, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária 
(LDO).

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Inciso II, Art. 16, Lei Complementar ns 101/2000)

Jaguaribara/CE, 04 de junho de 2024

JACSON WEILLE RODRIGUES DE FREITAS 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara — Ceará — CEP: 63.490.000 — Telefone: 88 — 3568.4534
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AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DO PROCESSO LICITATÓRIO

Na qualidade de ordenador(a) de despesas da(o) Secretaria de Infraestrutura e 
Urbanismo, AUTORIZO a abertura de Processo de Licitatório, para atender a 
demanda constante do Processo Administrativo nQ 09040002/24.

Assim, considerando as informações constantes dos autos do processo, fica nomeado 
o agente de Contratação, Nilcibergue Saldanha Bezerra, que atuará como pregoeiro, 
para que se proceda o inicio dos trabalhos cabendo à realização do certame 
licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, do tipo Menor Preço, por Item.

DETERMINO, ainda, que seja divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial, o edital e seus anexos, resultado do certame e o(s) contrato(s) 
celebrado(s), em atendimento aos preceitos estabelecidos no artigo 8Q, § 1Q, IV da 
Lei Federal nQ 12.527 de 18 de novembro de 2011.

DETERMINO, a divulgação e manutenção:

1. do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Art. 54 da Lei nQl4 .133/2021;

2. dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham 
integrado o edital e seus anexos, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), nos termos do § 3Q do Art. 54 da Lei nQ 14.133/2021;

3.

Cumpra-se.

Jaguaribara/CE, 05 de junho de 2024

JACSON WEILLE RODRIGUES DE FREITAS 
ORDEIMADOR(A) DE DESPESAS

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490.000 -  Telefone: 88 -  3568.4534
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AUTORIZAÇAO DE INICIO DO PROCESSO LICITATORIO

Na qualidade de ordenador(a) de despesas da(o) Fundo Municipal de Saude, 
AUTORIZO a abertura de Processo de Licitatório, para atender a demanda constante 
do Processo Administrativo nQ 09040002/24.

Assim, considerando as informações constantes dos autos do processo, fica nomeado 
o agente de Contratação, Nilcibergue Saldanha Bezerra, que atuará como pregoeiro, 
para que se proceda o inicio dos trabalhos cabendo à realização do certame 
licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, do tipo Menor Preço, por Item.

DETERMINO, ainda, que seja divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial, 0 edital e seus anexos, resultado do certame e o(s) contrato(s) 
celebrado(s), em atendimento aos preceitos estabelecidos no artigo 8Q, § l e, IV da 
Lei Federal nQ 12.527 de 18 de novembro de 2011.

DETERMINO, a divulgação e manutenção:

1. do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Art. 54 da Lei nQ14.133/2021;

2. dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham 
integrado o edital e seus anexos, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), nos termos do § 3Q do Art. 54 da Lei n5 14.133/2021;

3.

C um pra-se.

Jaguaribara/CE, 05 de junho de 2024

JULYANA ARAÚJO BATISTA 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 - Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490.000 -  Telefone: 88 -  3568.4534
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Prefeitura Municipal de Jaguariba

Na qualidade de ordenador(a) de despesas da(o) Fundo Municipal de Educacao, 
AUTORIZO a abertura de Processo de Licitatório, para atender a demanda constante 
do Processo Administrativo nQ 09040002/24.

Assim, considerando as informações constantes dos autos do processo, fica nomeado 
o agente de Contratação, Nilcibergue Saldanha Bezerra, que atuará como pregoeiro, 
para que se proceda o inicio dos trabalhos cabendo à realização do certame 
licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, do tipo Menor Preço, por Item.

DETERMINO, ainda, que seja divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial, o edital e seus anexos, resultado do certame e o(s) contrato(s) 
celebrado(s), em atendimento aos preceitos estabelecidos no artigo 8Q, § 1Q, IV da 
Lei Federal nQ 12.527 de 18 de novembro de 2011.

DETERMINO, a divulgação e manutenção:

1. do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Art. 54 da Lei nQ14.133/2021;

2. dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham 
integrado o edital e seus anexos, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), nos termos do § 3Q do Art. 54 da Lei nQ 14.133/2021;

3.

Cumpra-se.

AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DO PROCESSO LICITATÓRIO

Jaguaribara/CE, 05 de junho de 2024

ANTONIO ALEXANDRE SILVA SENA 
ORDENADOR DE DESPESAS

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490.000 -  Telefone: 88 -  3568.4534
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Prefeitura Municipal de Jaguariba

Na qualidade de ordenador(a) de despesas da(o) Fundo Municipal de Assistência 
Social, AUTORIZO a abertura de Processo de Licitatório, para atender a demanda 
constante do Processo Administrativo nQ 09040002/24.

Assim, considerando as informações constantes dos autos do processo, fica nomeado 
o agente de Contratação, Nilcibergue Saldanha Bezerra, que atuará como pregoeiro, 
para que se proceda o inicio dos trabalhos cabendo à realização do certame 
licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, do tipo Menor Preço, por Item.

DETERMINO, ainda, que seja divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial, o edital e seus anexos, resultado do certame e o(s) contrato(s) 
celebrado(s), em atendimento aos preceitos estabelecidos no artigo 8S, § l e, IV da 
Lei Federal nQ 12.527 de 18 de novembro de 2011.

DETERMINO, a divulgação e manutenção:

1. do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Art. 54 da Lei nQ14.133/2021;

2. dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham 
integrado o edital e seus anexos, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), nos termos do § 3Q do Art. 54 da Lei nQ 14.133/2021;

3.

C um pra-se.

AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DO PROCESSO LICITATÓRIO

Jaguaribara/CE, 05 de junho de 2024

Raquel de Almeida Lima 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribura -  Ceará -  CEP: 63.490.000 -  Telefone: 88 -  3568.4534
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AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DO PROCESSO LICITATÓRIO

Na qualidade de ordenador(a) de despesas da(o) Sec. de Cultura, Desporto e 
Juventude, AUTORIZO a abertura de Processo de Licitatório, para atender a demanda 
constante do Processo Administrativo n9 09040002/24.

Assim, considerando as informações constantes dos autos do processo, fica nomeado 
o agente de Contratação, Nilcibergue Saldanha Bezerra, que atuará como pregoeiro, 
para que se proceda o inicio dos trabalhos cabendo à realização do certame 
licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, do tipo Menor Preço, por Item.

DETERMINO, ainda, que seja divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial, o edital e seus anexos, resultado do certame e o(s) contrato(s) 
celebrado(s), em atendimento aos preceitos estabelecidos no artigo 8Q, § l 9, IV da 
Lei Federal nQ 12.527 de 18 de novembro de 2011.

DETERMINO, a divulgação e manutenção:

1. do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Art. 54 da Lei n914.133/2021;

2. dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham 
integrado o edital e seus anexos, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), nos termos do § 39 do Art. 54 da Lei n9 14.133/2021;

3.

Cumpra-se.

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350-Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490.000 -  Telefone: 88-3568.4534
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AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DO PROCESSO LICITATÓRIO

Na qualidade de ordenador(a) de despesas da(o) Sec. Desenv.Econ, Turismo, 
Aquic.e Pesca, AUTORIZO a abertura de Processo de Licitatório, para atender a 
demanda constante do Processo Administrativo nQ 09040002/24.

Assim, considerando as informações constantes dos autos do processo, fica nomeado 
o agente de Contratação, Nilcibergue Saldanha Bezerra, que atuará como pregoeiro, 
para que se proceda o inicio dos trabalhos cabendo à realização do certame 
licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, do tipo Menor Preço, por Item.

DETERMINO, ainda, que seja divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial, o edital e seus anexos, resultado do certame e o(s) contrato(s) 
celebrado(s), em atendimento aos preceitos estabelecidos no artigo 8Q, § 1Q, IV da 
Lei Federal nQ 12.527 de 18 de novembro de 2011.

DETERMINO, a divulgação e manutenção:

1. do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Art. 54 da Lei nQ14.133/2021;

2. dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham 
integrado o edital e seus anexos, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), nos termos do § 3Q do Art. 54 da Lei nQ 14.133/2021;

3.

Cumpra-se.

Jaguaribara/CE, 05 de junho de 2024

ORDENADOR DE DESPESAS

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350-Centro- Jaguaribara -  Ceará-CEP: 63.490.000 -  Telefone: 88-3568.4534
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AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DO PROCESSO LICITATÓRIO

Na qualidade de ordenador(a) de despesas da(o) Gabinete do Prefeito, AUTORIZO a 
abertura de Processo de Licitatório, para atender a demanda constante do Processo 
Administrativo nQ 09040002/24.

Assim, considerando as informações constantes dos autos do processo, fica nomeado 
o agente de Contratação, Nilcibergue Saldanha Bezerra, que atuará como pregoeiro, 
para que se proceda o inicio dos trabalhos cabendo à realização do certame 
licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, do tipo Menor Preço, por Item.

DETERMINO, ainda, que seja divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial, o edital e seus anexos, resultado do certame e o(s) contrato(s) 
celebrado(s), em atendimento aos preceitos estabelecidos no artigo 8Q, § 1Q, IV da 
Lei Federal nQ 12.527 de 18 de novembro de 2011.

DETERMINO, a divulgação e manutenção:

1. do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Art. 54 da Lei nQ14.133/2021;

2. dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham 
integrado o edital e seus anexos, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), nos termos do § 3Q do Art. 54 da Lei nQ 14.133/2021;

3.

Cumpra-se.

Jaguaribara/CE, 05 de junho de 2024

Tofo $41*'7 0- S *!(J^
jOÃO PEREIRA DA SILVA NETO 

ORDENADOR DE DESPESAS

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490.000 -  Telefone: 88 -  3568.4534
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Prefeitura Municipal de JaguaribaV.,—

TERMO DE JUNTADA DA PORTARIA

Aos cinco dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro, em atenção à tramitação processual, e por 
ordem da Autoridade Competente, faço juntada aos autos do processo licitatório, na modalidade, Pregão, na 
forma Eletrônico, constante do processo administrativo n" 09040002/24 o ato de designação do Pregoeiro e 
da Equipe de Apoio.

assinado eletronicamente 
NILCIBERGUE SALDANHA BEZERRA 

PREGOEIRO(A)

i  7
o 2

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490.000 -  Telefone: 88 -  3568.4534
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SPiSfemiRA Municia», ps Jâouamuara mrm
G M U IE T fô  iHj  PEEFE1TO

( i  Ap 00S2 ;j

I
po r ta r ia  m m m  rcvERBRO m  20 24

Dispõe sobre a  desfoewtó© dos acsentes 
de canfccikavâo, cíe apoia o dos
«site^rcjnte da  Comlssõo ^emiassertfe de  
C o n frrô aç o o  n o  ôm bido d a  Erefelífwci 
swiíjinifíipiíifl de Jajgiu^iífoar® (CS) © dé  ©wtrcss 
p ro v id ê n c ia s

o  m m w ;p  m ijm icífal de j a g u a h &aeia, no uso de sues
ahibuiçoes legais que lhe sao conferidas pelo inciso i, IX e XVI! do artigo 84, 
da Lei Orgânico do Município publicada no Diário Oficiai do Município.. 
Edição ( f  0592, em 2? de janeiro de 2021, e ainda em ccn iw n iáa áe  com a 
Leí Municipal n° Dl 15/2022 de 02 de rnaio de 2022 e sues alterações 
posteriores que dispõe sobie a Estrutura Organizacional e Administrativa do 
Poder Executivo do Município do Jagnaribaia e Docrofo Municipal n° 
dcA/2022 de 24 de novembro de 2022 e,

CO^SiiD^ÀÍMIPO o Leí n° 14.133/202 L que insiifuí normas gorais 
de licitação e contratação para os Administrações Públicas diretas, 
autárquicas e fjndacionais do União, dos Estados, do Distrito Federa! e dos 
Municípios, com aplicação obrigatória a partir de i° de abril de 2023;

COtá&DtcfêÃNOO as prescrições da Lei n° 14433/2024, 
noiadGiTieriie as expressas no a ii. 6°, incisos X1..1, L e LX, art. 7°, art. 8°, § 5°, 
arf. 92 e arf. 189 e a necessidade de promove}' as atualizações 
CGiTospondeníes em consonância com a normatização em vigor,

fèKSOLVfi:

Art. ’üÍJ Ficam designados os sei vidüíos cibQixo idonwcüüos , pura 
atuarem como Agonie de Contrafação, Equipe do Apoio o membros 
integrantes da Comissão Permanente de Contrafação, com o fim de, sob a 
égide do Lei n° 144 33/2021. tornar decisões, acompanhar o trâmite das 
licitações, dai impulso aos procedimentos iidiafóiios & executai quaisquer 
ou iras atividades necessárias ao bom andamento dos certames ato a 
homologação:

i ■ ALAN YíNICiUS DOS SANTOS MIGUEL -  Agente de Contratação e
Presidenta

CPF (MF) 6OA.39Ó.94M09
iS - N íic ibergue  S a ldcn h c  Uezerra -  A g e n te  d e  c o n tra ta ç ã o  © P regoelro;

CPW(M»F) r>° (X) 1.5x3.743-42
líi -  Maria Siivanir Peioira Leiido -  Agonie de contratação;

«_>.? Mf:o fS u w n h itr .itiv f f'sraht>? W ~-':
Avenida B:y,:e::a d& fílQHQzez, 350 -C atrito - Jcçjuatrbctia - Cccrá -  Cl:f;: 63.4^0.000 -  leiefone: 38 -  3li68.4ii40
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Póí?oí.* M&ni&rgal

Prefeitura Municipal m  Jaguaríbara '
.00 v#m % íT < \

&
i* D0B3 -1

CPF(MF) n° 067.377.533-02
IV - Doriíene Queirós Je Figueiredo -  Equipo de Apoio

CPF (MF} 002.207.3o3 76;
V - Maria Rosangeio de Oliveira Mala - Fc-uipe de Apoio

Or'!” (iVi!*/ AÇ8.V43.633 -34
Vi ••• Joaquim Janaído Alves Moreira -  Ecjuipe de Apoio 

CPiqME) 605.250. Kt3-04.

§ 1° Os agentes de contratação  serão auxiliados pela equipe d e  
apoio e  a Comissão Permanente de  Contratação poderá contar com o 
apoio d a  Procuradoria jurídica e  Corvlmlaáoria e  Ouvidoria Gerai do 
Município para o desem penho das funções essenciais à  execução das 
iicri ações.

g ü* Competirá ao  agente de c< >níra1uçõo. Indicado no inciso i 
deste arfígo a coordenação cios trabalhos e de eventuais afastamentos cios 
integrantes da Comissão da Comissão Permanente de Contratação para fins 
de garantir a cormrtuiáaáe dos procedimei ví os ticiiaíórios. Os membros 
invilcados no inciso 1 o i;í competira a cios a condução da disputa dos
processos de Dispensa Elétron;ca e lne;dgibí:iáuáe, e competirá ao membro 
indicado no inciso il, a condução da disputo dos processos de licitação na
modcbdode Progão defrônico.

§ t f  Ocorrerá substituição automática, em caso de ausência e 
afastamentos legais, do membro fndrccdorc inciso í, pelo membro indicado 
no inciso \l\, s  vice e versa e em caso de ausência dos dois, será substituído 
pelo membro indicado no inciso II.

§ á° Ocorrerá substituição autom ática em casos de ausências e 
akcíorr lemos legas, do membro ináiccáono inciso ii, pelo membro indicado 
no Inciso i, e ern caso de ausência do membro indicado inciso l  será 
substituída pelo membro índiecáo no inciso lil respectiva!v^ente.

* £° Cabe o cutonáaáo competente o distribuição dos 
processos de licitação aos agentes designados no capui, por meio de 
indicação formo! nos autos.

âst.. 2° Em Serração que envolva hens ou serviços especiais, 
desde que observados os requisitos estabelecidos no ari. 7° da Lei n° 
M-.i 33/202 b a figura do agente de contratação poderá sei substituído por 
Comissão Especial de Contrataçao vou nada por, nc mínimo 3 (três) membros 
dentre os designados no cri. V\ cabeaào ao membro Indicado no inciso ! do 
úá. '/•’ indicar cs demais componentes cia comissão dentre os designados no 
nii. ]n que responderão solidariamente por iodos os atos praticados pola 
Comissão, ressalvado o rr embro que expressai’ posição Individual

Avanitin ãozara tia .llQuc-ras,
Cojsfro M ^m tiiiio n vc>  Porcino M a la
. a ! : í c -  J a g a a i i b o K i  -  ~ C J iP :  à i i . c S G . d Ú ó  — .'g/íí/c í?£?: uií
Qnv m&temfuQftçB V  -ii&v.- *Zf.
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divergente, fundamentado e regisIrada em ora lavrada na reunião em que 
houver sido tomada a decisão.

Ari*. 3* Aos membros índickrdos no artigo ]° será concedida 
Graniicação por Trabalho keíevaníe, Técnico e Cientifico, na forma prevista 
no fcstatufa do Servidor Public o cio Município de jagucaibara, consoante o 
disposto r»o arí. 189, da Lei Federai n° 14. 133/ 2021, e ainda o cumprimento 
aos iirmes previstos na í..ei Con ipiemeníar nr 101/2000 ae 04 de maio de 2000 
- LRF, com gastos cie pessoal.

A ri 4o Ficam revogadas e sem efeito, a Portaria n° 052/2023 de 07 
de março de 2023, a Portaria n° 053/ 2023, de 07 de março de 2023, a 
Portaria rã 003/ 2024, de 02 cie janeiro de 2024, e a Penaria n° 132/ 2024, de 
07 de fevereiro cie 2024.

MA iT üsfa Portaria eoro: em vigor na ciara de sua puhíMeçao, 
revogadas' as disposições em contrário.

ISegsstre-3®. *  C^mii/sra-se,

Faço da  Prefeítur?:! Municipal de Jaguaribara. em 08 (oito] de

Cwaííú A d m i n i s t r a t i v a  P w a i m x  ã â c i i e s
A.v-rüdo t o " ’ efe íA*h\&z$’:, ’i5ü ~C*jíiíw - Jusum itan i - Ccofá -  c a 1: MS&V.MQ -  Tcíoíon;:-: -  $áú3.<mo
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 09040002/24

Hoje, nesta cidade, na Sala da Comissão de Pregão, AUTUO o processo licitatório, na 
modalidade Pregão, na forma Eletrônico, que adiante se vê, parte integrante do 
Processo Administrativo supra citado, do que para constar, lavrei este termo. Eu, 
NILCIBERGUE SALDANHA BEZERRA, Pregoeiro(a), o subscrevo.

Jaguaribara/CE, 06 de junho de 2024

assinado eletronicamente 
NILCIBERGUE SALDANHA BEZERRA

PREGOEIRO(A)

1 z

B í .+ w H

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490.000 -  Telefone: 88 -  3568.4534
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MEMORANDO INTERNO

Jaguaribara/CE, 06 de junho de 2024

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)
THAYANE PATRÍCIA NOGUEIRA DIOGENES
Assessor(a) Jurídico da(o) Prefeitura Municipal de Jaguaribara
Jaguaribara - CE

Assunto: Controle prévio de legalidade da contratação 

Senhor(a) Assessor(a),

Q 5

o xi

Em conformidade com o estabelecido pelo Artigo 53 da Lei ne 14.133, de l e de abril 
de 2021, que dispõe sobre o novo regime de licitações e contratos administrativos, 
venho por meio deste memorando encaminhar para análise jurídica prévia o edital e 
seus anexos referentes ao processo processo administrativo nQ 09040002/24.

Conforme determina a legislação vigente, solicita-se especial atenção para a 
verificação da conformidade do processo licitatório com os critérios objetivos prévios 
de atribuição de prioridade, além de uma manifestação jurídica que observe os 
seguintes requisitos:

I - Apreciação do processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade, garantindo a observância dos princípios da administração 
pública e das especificidades do objeto licitado.

II - Elaboração de parecer jurídico em linguagem simples, clara e objetiva, abordando 
todos os elementos indispensáveis à contratação, com exposição detalhada dos 
pressupostos de fato e de direito considerados na análise jurídica, conforme 
estabelece o § 1Q do art. 53 da Lei 14.133/2021.

CSontrt» 4i îna'rt(ah*attVn Parríno Mnia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490.000 -  Telefone: 88 -  3568.4534
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Ressaltamos a importância da análise detalhada e criteriosa para assegurar a 
legalidade e a eficiência do processo licitatório em questão, evitando-se, assim, 
futuros questionamentos legais ou administrativos que possam comprometer a 
execução contratual.

Encaminhamos em anexo a documentação completa para análise. Permanecemos à 
disposição para fornecer informações adicionais ou esclarecer eventuais dúvidas que 
possam surgir durante o processo de análise.

Agradecemos antecipadamente pela atenção e aguardamos retorno sobre a 
conclusão da análise jurídica.

assinado eletronicamente 
NILCIBERGUE SALDANHA BEZERRA

PREGOEIRO(A)

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490.000 -  Telefone: 88 -  3568.4534
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Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Jaguaribara-CE, realizará licitação, na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei n° 14.133, de Io de abril de 2021, e demais normas 
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão pública:
Horário da sessão pública:
Critério de julgamento: Menor Preço por Item 
Modo de disputa: Aberto e fechado
Secretaria(s) Participante(s): Secretaria de Saúde; Secretaria de Educação; Secretaria do 
Trabalho e Assistência Social; Secretaria de Cultura, Desporto e Juventude; e Secretaria de 
Infraestrutura e Urbanismo; Secretaria de Gabinete do Prefeito; e Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, Turismo, Aquicultura e Pesca 
Link: compras.m2atecnologia.com.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE BUFFET (REFEIÇÕES COMPLETAS E LANCHES) VISANDO SUPRIR 
AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIBARA-CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos.
1.2. A licitação será subdivida em Item, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos Item forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais regular junto ao provedor do 
sistema.
2.1.1. Para o(s) item(ns) 02 e 04, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.
2.2. A obtenção do benefício às microempresas e às empresas de pequeno porte que, fica limitada 
ao ano-calendário de realização da licitação, que ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 
Processo administrativo n° 09040002/24
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados.
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021 e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.
2.7. Não poderão disputar esta licitação:
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.7.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.7.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.7.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.6. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.7.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § Io do art. 9o da Lei n° 14.133, de 2021.
2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.9. A vedação do que trata o item 2.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública.

Centro Administrativo Porcino Maia
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3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço.
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.4.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.4.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição de 
menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7o da Constituição Federal;
3.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. I o e no inciso III do art. 5o da 
Constituição Federal;
3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213, de 1991.
3.4.5. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021.
3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ Io ao 3o do 
art. 4° da Lei n° 14.133, de 2021.
3.6.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
3.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances.
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão.
3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

rseturo /tainmisirauvo porcino imiiu
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4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:
4.1.1. Valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
4.1.2. Marca, quando cabível;
4.1.3. Fabricante, quando cabível;
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos.
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase dc aceitação.

Centro Administrativo Porcino Maia
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5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.
5.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Item
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.
5.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,01 (zero reais e um centavo).
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao pregoeiro para 
que o mesmo adote as providências cabíveis.
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 
FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.
5.12.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.
5.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.
5.12.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.12.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.
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5.12.6. Serão considerados intermediários os lances:
I - Iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior 
lance;
II - Iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento.

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.
5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006.
5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.
5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.
5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;
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5.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;
5.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.
5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:
5.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.20.2.2. Empresas brasileiras;
5.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.
5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximodefinido para a contratação, o pregociro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.
5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.
5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.
5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.
5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.22. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
5.23. Se a mesma empresa vencer a cota reservada c a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço.
5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei n° 14.133, da 2021, legislação correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas Tnidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria -
Geral da União, https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=l&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc; e
c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União, 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta? 
cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc.
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de pessoa 
jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação 
de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação.
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste Edital.
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.7.1. Contiver vícios insanáveis;
6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;
6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove:
6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.
6.9.1. Será aberto o prazo de 02 (duas) horas para comprovação da exequibilidade, a contar a partir da 
solicitação do pregoeiro.
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6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta.
6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço.
6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo sc limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.
7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado.
7.4. ü s documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia.
7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do 
inciso I do art. 63 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas.
7.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão exigidos, em momento posterior ao 
julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado, onde será enviado por meio 
do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual
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período, contado da solicitação do pregoeiro, nas situações elencadas no § 3o do art. 29 da 
Instrução Normativa SEGES/ME N° 73, de 30 de Setembro de 2022.
7.8.1. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (art. 64 da Lei n° 14.133, de 
2021), para:
7.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

7.10. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação.
7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no subitem 7.8.
7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior.
7.13. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de 
pequeno porte ou da cooperativa, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser 
prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n° 123/2006.
7.14. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) 
pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação do 
art. 164 da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame.
8.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.
8.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.
8.4. As impugnações c pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
8.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
8.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

propostas;

9. DOS RECURSOS
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9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 
14.133, de 2021.
9.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante:
9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada no prazo de 15 minutos, a partir da 
comunicação do Pregoeiro via chat, sob pena de preclusâo;
9.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
compras.m2atecnologia.com.br.

10. DA CONTRATAÇÃO
10.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
10.1.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada na 
plataforma eletrônica.
10.1.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
10.2. O prazo de vigência da contratação será definido no contrato, sendo prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Edital.
10.3. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores 
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.
10.4. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
10.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
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10.6. Na hipótese de 0 vencedor da contratação se recusar a assinar o contrato, a Administração, 
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse fornecedor, 
poderá convocar outro fornecedor, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, 0 licitante que, com dolo ou culpa:
11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para 0 certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante 0 certame;
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:
11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
11.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;
11.1.3. Não celebrar 0 contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar 0 contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar 0 instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 0 certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação
11.1.5. Fraudar a licitação
11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:
11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 2013.
11.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:
11.2.1. Advertência;
11.2.2. Multa;
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto.
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
11.3.5. A implantação ou 0 aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 —Centro- Jaguaribara — Ceará — CEP: 63.490.000 — Telefone: 88 — 3568.4534



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribá
0100

\<i •%***!s

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1. Para as infrações previstas dos itens l l . l . l a l l . 1 . 3 ,  a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado.
11.4.2. Para as infrações previstas dos itens 11.1.4 a 11.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado.
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas dos itens 11.1.1 a 11.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 11.1.4 a 11.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas dos itens 11.1.1 a 11.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no §5° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação.
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público.
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

Jaguaribara/CE
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 09040002/24

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE BUFFET (REFEIÇÕES COMPLETAS E 
LANCHES) VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento.
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. A fundamentação da contratação c de seus quantitativos cncontra-sc pormenorizada cm tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A contratação dos serviços de buffet para fornecimento de refeições completas e lanches para 
as secretarias participantes se faz necessária para garantir o atendimento das necessidades 
nutricionais dos funcionários e colaboradores ou demais pessoas que desenvolvem atividades nos 
órgãos ou em realizações dc eventos. Além disso, a disponibilização de refeições adequadas e 
equilibradas contribui para o bem-estar c a produtividade das equipes dc trabalho, principalmcntc 
durante eventos, reuniões c atividades que demandem maior empenho c dedicação dos profissionais 
envolvidos. Desta forma, a contratação de um serviço dc buffet competente e dc qualidade garantirá 
a satisfação, contribuindo para o bom andamento das atividades das secretarias participantes.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DOS ITENS
3.1. Os quantitativos dos serviços assim como as especificações seguem abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QTD I ND V. UNIT V. TO TAL

SERVIÇOS DE BUFFET - ALMOÇO 
E/OU JANTAR - (POR PESSOA) 4800.0 Unidade 25,50 122.400,00

Serviço de BUFFET(Refeição completa composta por Baião. Arroz, Macarrão, Feijão, Farofa, 02 Tipos de Saladas, 02 Tipos de Carnes, 
02 Tipos dc líquidos), valor por pessoa.

SERVIÇOS DE BUFFET - ALMOÇO 
E/OU JANTAR - (POR PESSOA) 1600.0 Unidade 25,50 40.800,00

Serviço do RUFFET(Rofoição completa composta por Baião. Arroz, Macarrão, Feijão, Farofa, 02 Tipos de Saladas, 02 Tipos do Carnes, 
02 Tipos de líquidos), valor por pessoa.

SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 
LANCIIC (POR PESSOA)

Serviços de fornecimento do lanche,

14325.0 Unidade 15,78

composição:(Pâo carioca aproximadamente

226.048.50 

40g, com

recheio diversos como, salsicha, carne moída, mortadela, presunto, queijo),02 Tipos de Bolo, Leite, Café, 02 Tipos dc Sucos, Chocolate 
Quente, Tapioca Recheada. Valor por pessoa.

SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 
LANCHE (POR PESSOA)

Serviços de fornecimento de lanche,

4775.0 Unidade

composição:(Pão carioca

15,78

aproximadamente

75.349.50 

40g. com

recheio diversos como, salsicha, carne moída. mortadela, presunto, queijo),02 Tipos de Bolo, Leite, Café, 02 Tipos de Sucos, Chocolate 
Quente, Tapioca Recheada. Valor por pessoa.
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Valor total estimado dc R$ 464.598,00 (quatrocentos c sessenta c quatro mil, quinhentos e noventa 
e oito reais)

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares.
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. Os serviços deverão ser prestados em locais a serem definidos, dc acordo com as necessidades 
de cada secretarias solicitantes.
5.2. Qualquer alteração no endereço da prestação dc serviços será informada na Ordem dc Serviço;
5.3. Após o recebimento da Ordem de Serviço, os serviços devem ser executados conforme 
especificações contidas na ordem c deve ser entregues no local e data definida na ordem.
5.3.1. A ordem de serviços será enviada a contratada com antecedência mínina de 05 dias antes da 
entrega do(s) serviço(s).
5.4. Os serviços poderão ser realizados na sede da empresa ou cm local por ela escolhido c entregues 
no local definido pela contratada constante na ordem dc serviços.
5.5. Depois de recebidos, os serviços serão conferidos pelo setor competente, caso se constate 
qualquer irregularidade, a empresa deverá corrigi-los, sem ônus à Contratante, no prazo máximo dc 
até 04 (quatro) horas, a contar do recebimento da notificação formal emitida;
5.6. Qualquer correção nos serviços executados é de inteira responsabilidade da Contratada;
5.7. Todo c qualquer ônus decorrente da execução do objeto será dc inteira responsabilidade da 
CONTRATADA.
5.8. A contratada se obriga a executar os serviços obedecendo as especificações contidas neste termo 
de referência, não serão aceitas variações;
5.9. Os serviços prestados devem se apresentar com as seguintes características:
5.9.1. Dc alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias;
5.9.2. Seguir rigorosamente as especificações do Item 3;
5.10. Os serviços dc baixa qualidade, em desacordo com o termo dc referencia ou com a legislação 
vigente aplicada, serão rejeitados pelo órgão rcccbcdor;
5.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fíelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n° 14.133, de 2021).
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6.2. Em caso dc impedimento, ordem dc paralisação ou suspensão do contraio, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei n° 14.133, dc 2021).
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção dc providencias 
que devam scr cumpridas dc imediato.
6.5. Após a assinatura do teimo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano dc 
fiscalização, que conterá infoimações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.
6.6. A execução do contraio deverá ser acompanhada c fiscalizada pclo(s) físcal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021).
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico dc gerenciamento do contraio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados;
6.7.2. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (inciso V do art. 
22 do Decreto n° 11.246, de 2022).
6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições dc habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tcmpcstivamcntc na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
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prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.9.4. 0  gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a scr conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso.
6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os serviços poderão scr rejeitados, no todo ou em parte, quando cm desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá scr cxccpcionalmcntc prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento.
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7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, dc inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise previa à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade étieo-profissional pela perfeita execução do contrato.
7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento dc cobrança equivalente, correrá o prazo dc dez dias úteis 
para fins dc liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso dc contratações decorrentes dc despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nw 14.133, de 2021.
7.9. Para fins dc liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo dc execução do contrato; 
c) o valor a pagar; c
f) eventual destaque do valor dc retenções tributárias cabíveis.
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;
7.11. A nota fiscal ou instrumento dc cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, 
de 2021.
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro dc fornecedores ou no registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:
a) verificar a manutenção das condições dc habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.
7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.
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7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmentc, ate que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o cadastro 
de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP).
7.17. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de 1" de abril de 2021, o 
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa.
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (1PCA) de correção 
monetária.
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.
7.20. Será considerada data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.
7.23. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de 
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do 
serviço, conforme determina o § Io do art. 145 da lei Federal n° 14.133/21.

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
8.1. O prazo de vigência desta contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados da data de sua 
assinatura, na forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021 c seus artigos seguintes, podendo ser 
prorrogável por interesse das partes, na forma do art. 107, da Lei n° 14.133/2021.

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço 
por Item.
9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
9.3. Habilitação Jurídica
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação cm todo o território nacional;
9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;
9.3.3. Microempreendedor individual - ME1: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCME1, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - E1REL1: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020.
9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz
9.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.
9.4. Habilitação Fiscal, Social c Trabalhista
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;
9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io dc maio de 1943;
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9.4.6. Prova cie regularidade com a Fazenda Estadual/Munieipal/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos cstaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.4.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.5. Qualificação Econômico-Financcira
9.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5° da IN Seges/ME n° 116, de 
2021) ou de sociedade simples;
9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art. 
69 da Lei n° 14.133, de 2021).
9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício c demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 
das seguintes fórmulas:

1 - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) -s- (Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) (Passivo Circulante).

9.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a l (um) cm qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins dc 
habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total 
estimado da contratação.
9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (§1° do art. 
65 da Lei n° 14.133, de 2021).
9.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
dc 02 (dois) anos (§6° do art. 69 da Lei n° 14.133, dc 2021).
9.5.7. O(s) balanço(s) patrimonial deve ser apresentado na forma da lei, registrado no órgão 
competente conforme regimento dc tributação do licitante c assinado por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho dc Contabilidade.
9.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL-MEI.
9.6. Qualificação Técnica
9.6.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a 
apresentação de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;
9.6.1.1 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de 
comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado dc qualificação técnica apresentado.
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9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor.

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções) 0201.04.122.0002.2.003 - Gestão e Manut. das 
Ativ. do Gabinete do Prefeito, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica; 1001.13.122.0002.2.077 - Gestão e Manutencao Adm. da Sec. de Cult 
ura, Desporto e Juventude, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica; 0902.08.243.0037.2.066 - Descnv. das Acoes de Primeira Infancia n o 
SUAS - Criança Feliz, no(s) clcmcnto(s) de dcspcsa(s): 33903990 - Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica; 0902.08.244.0039.2.071 - Gcstao Descentralizada do Programa Bolsa Familia - 
IGDBF, no(s) clcmcnlo(s) de dcspesa(s): 33903990 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 
0902.08.244.0033.2.068 - Bloco Proteção Social Basica - PSB, no(s) elemento(s) de despesa(s): 
33903990 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 0701.10.122.0002.2.026 - Gestão e 
Manutencao das Atividades Adrnin istrativa do Fundo Municipal de Saude, no(s) elemento(s) de 
despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 0601.04.122.0002.2.016 - 
Gestão e Manutencao da Sec. Desenv. Econ , Turismo, Aquic. e Pesca, no(s) elemento(s) de 
despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 0801.12.122.0002.2.034 - 
Gcstao c Manutencao do Fundo Municipal d c EducacaoÀFME, no(s) clcmento(s) de dcspcsa(s): 
33903990 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 1301.15.122.0002.2.097 - Gcstao c 
Manut. das Ativ. Adm. da Sec.de Infraestrutura e Urbanismo, no(s) elemento(s) de despesa(s): 
33903990 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Este termo de referencia visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na 
modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que será regido pela Lei n° 14.133, de 01 de abril de 
2021, ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006 c Lei Complementar n° 147/2014 e suas 
alterações constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo 
exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e 
estabeleçam preferências ou destinações cm razão dc naturalidade dos licitantes ou de qualquer 
outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação.
11.2. Rcproduza-sc ficlmcntc este Termo dc Referência na minuta do edital c seus anexos.
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ANEXO II - CONTRATO NQ 
PREGÃO ELETRÔNICA N°
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 09040002/24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE 
SI A E A EMPRESA

O(A) , com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) 
pelo(a) Sr(a) , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) , inscrito(a) no , sediado(a) na , 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) do , 
tendo em vista o que consta no Processo n° 09040002/24 e em observância às disposições da Lei 
n° 14.133, de Io de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° , mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE BUFFET 
(REFEIÇÕES COMPLETAS E LANCHES) VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, conforme 
especificações técnicas c nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

1.3. São instrumento que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados da data de sua 
assinatura, na forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021 e seus artigos seguintes, podendo ser 
prorrogável por interesse das partes, na forma do art. 107, da Lei n° 14.133/2021, desde que haja 
previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a 
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.
2.2. A prorrogação de que trata item acima é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;
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b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como os 
prazos e condições de conclusão, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de ()
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os 
preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante 
aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (1PCA), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 
contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 
com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expcnsas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°
14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Informar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração 
terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. Efetuar a prestação de serviços de forma satisfatória, imediatamente e em local indicados pela 
Administração de acordo com as especificações técnicas constantes na proposta da contratada e no 
Termo de Referência do procedimento de contratação;
9.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados aos seus prepostos ou a terceiros durante a 
execução do objeto contratado;
9.3. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.
9.4. Responsabilizar-se pela solidez, segurança e garantia do objeto contratado, à luz do Código 
Civil Brasileiro;
9.5. Manter durante toda a execução deste termo compatibilidade com as obrigações assumidas, 
em especial as condições de HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO exigidas na contratação;
9.6. Faturar o objeto diretamente à CONTRATANTE, vedado o faturamento via terceiros;
9.7. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais da CONTRATANTE, de que 
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou 
não com o objeto deste Contrato;
9.8. Possibilitar à CONTRATANTE efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual;
9.9. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias;
9.10. Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade na prestação dos serviços objeto 
deste contrato;
9.11. Responsabilizar-se pelo pagamento de seus impostos, tributos e principalmente pelo 
pagamento dos encargos trabalhistas e previdenciários devidos;
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:
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11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2° do art. 156 da Lei n°
14.133, de 2021);
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (§4° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021);
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5° do art. 
156 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimpiida, até o limite de 30 (trinta) dias;
11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9° do art. 156 da Lei n°
14.133, de 2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (§7° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8o do art. 156 da 
Lei n° 14.133, de 2021);
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (§ 7a do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021):
11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
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11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 
n° 14.133, de 2021);
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da 
Lei n° 14.133, de 2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do CONTRATADO;
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e
12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133, de 2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133, de 2021.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
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12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento, da , na dotação:.
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 
2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal 
de Jaguaribara na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2° do art. 8o da Lei n° 
12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3° do art. T  do Decreto n° 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme §1° 
do art. 92 da Lei n° 14.133, de 2021.

JAGUARIBARA/CE
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Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1._______________

2._____________
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PARECER JURÍDICO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 09040002/24

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 
CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO. ANÁLISE 
JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.

RELATÓRIO

1. O presente procedimento administrativo refere-se à realização de licitação pública, na 
modalidade pregão eletrônico, com o objetivo de CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE BUFFET 
(REFEIÇÕES COMPLETAS E LANCHES) VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, conforme descrito na 
justificativa c especificações contidas no Termo de Referencia e seus anexos.

2. Os documentos a seguir são pertinentes para a análise legal:
I - DFD -  Documento de Formalização de Demanda;

II - ETP -  Estudo Técnico Preliminar

III - Minuta de Edital;

IV - Termo de Referência;

V - Minuta de Contrato.

3. É o que cumpre relatar.

APRECIAÇÃO JURÍDICA 
Finalidade e abrangência do parecer jurídico

4. O objetivo desta análise jurídica é fornecer suporte à autoridade assessorada no controle prévio dc 
legalidade, conforme previsto no artigo 53, I c II, da Lei n° 14.133, dc 2021, conhecida como Nova 
Lei dc Licitações c Contratos (NLLC):

A ri. 53. A o final da  fase p rc p ara ió ria , o  p ro c esso  lic iia tó rio  se g u irá  p a ra  o 

ó rg ão  de a sse sso ram en lo  ju r íd ic o  da  A d m in is tração , q u e  re a liz a rá  co n tro le  

p rév io  dc  leg a lid ad e  m ed ia n te  an á lise  ju r íd ic a  da  c o n tra tação .

§ I o N a  e la b o raç ã o  do  p a rec e r  ju r íd ic o , o  ó rg ã o  de  a sse sso ram en to  ju r íd ic o  

da  A d m in is tra ç ão  deverá :
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I - a p re c ia r  o  p ro cesso  lic ila tó rio  c o n fo rm e  c rité rio s  o b je tiv o s  p rév io s de  

a tr ib u içã o  de  p rio rid ad e ;

II - re d ig ir  su a  m an ife s taç ão  em  lin g u ag em  s im p le s  e c o m p re en s ív e l e de 

fo rm a c la ra  e o b je tiv a , co m  ap rec ia ç ão  de  to d o s  os e le m en to s  in d isp en sáv e is  

à co n tra ta ç ão  e com  ex p o siçã o  d o s p re ssu p o s to s  de  fa to  e de  d ire ito  lev ad o s 

em  co n s id e ra çã o  n a  an á lise  ju r íd ic a ;

5. Conforme estabelecido no dispositivo legal mencionado, o controle prévio de legalidade 
concentra-se na avaliação jurídica da futura contratação, excluindo aspectos como os técnicos, dc 
mercado, dc conveniência c dc oportunidade. Qualquer observação relacionada a esses aspectos 
decorre da interligação com questões juridicas, na forma do Enunciado BPC- n° 07, do Manual de 
Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

E n u n c iad o  B PC  n° 7

“ A m an ifes taç ão  co n su ltiv a  q ue  a d en tra r  q u estão  ju r íd ic a  com  p o ten c ia l de  

s ig n ific a tiv o  re flex o  em  asp ec to  técn ico  d ev e  c o n te r  ju s tif ic a tiv a  da  

n e ce ss id a d e  de  fa zê -lo . e v ita n d o -se  p o s ic io n a m en to s  c o n c lu s iv o s  so b re  

tem as n ã o  ju r íd ic o s , ta is  c o m o  os téc n ico s , a d m in is tra tiv o s  ou  de  

c o n v en iên c ia  ou  o p o rtu n id a d e , p o d e n d o -se , p o rém , so b re  e stes  e m itir  

o p in ião  ou  fo rm u la r re co m en d a ç õ es , d e sd e  q u e  e n fa tiz a n d o  o c a rá te r  

d isc ric io n á rio  dc  seu  a c a ta m e n to ’*.

6. Podc-sc presumir que as especificações técnicas presentes neste processo, incluindo o 
detalhamento do objeto da contratação; características; requisitos e avaliação do preço estimado 
foram regularmente estabelecidos pelo setor competente, utilizando parâmetros técnicos objetivos, 
visando a melhor realização do interesse público. O mesmo se suscita em relação ao exercício da 
competência discricionária a ser exercida pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser 
devidamente fundamentadas nos autos.

7. Por outro lado, é importante esclarecer que não é função do órgão de assessoramento jurídico 
realizar auditorias sobre a competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, 
seja antes ou depois de sua realização. A responsabilidade cabe a cada agente público verificar se 
seus atos estão dentro dos limites de sua competência.
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8. Por fim, é importante destacar que algumas observações são feitas sem caráter vinculante, 
mas visando a segurança da autoridade assessorada, que tem o dever, dentro da margem discricionária 
conferida pela lei, de avaliar c considerar essas ponderações. No entanto, questões relacionadas à 
legalidade serão apontadas para que possam ser corrigidas. A continuidade do processo sem a 
consideração dessas observações será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Limites e instâncias de governança

9. O artigo 19 da Lei n° 14.133, de 2021, determina que os órgãos competentes da Administração 
devam criar mecanismos e ferramentas para gerenciar atividades relacionadas à administração de 
materiais, obras e serviços, conforme descrito a seguir:

A rt. 19. O s ó rg ão s da  A d m in is tra ç ão  co m  c o m p e tên c ia s  re g u la m e n ta re s  

re la tiv a s  às a tiv id ad e s  de  a d m in is traç ão  d e  m a te ria is , de  o b ra s e se rv iço s  e 

de lic ita çõ es  e c o n tra to s  d ev erão :

I - in s titu ir  in s tru m e n to s  q ue  p e rm itam , p re fe re n c ia lm en te , a cen tra liz a çã o  

d os p ro c e d im e n to s  d e  a q u is ição  e c o n tra ta ç ão  de  b en s e se rv iço s ;

II - c r ia r  ca tá lo g o  e le trô n ic o  de p a d ro n iz aç ã o  de co m p ra s , se rv iço s  e o b ra s, 

ad m itid a  a a d o ção  do  ca tá lo g o  do  P o d e r E x ec u tiv o  fed era l p o r to d o s  o s  en te s  

fed era tiv o s;

III - in stitu ir s is tem a  in fo rm a tiz ad o  d e  a co m p an h a m en to  de  o b ra s , in c lu siv e  

co m  re c u rso s  d e  im ag em  e v íd eo ;

IV - in stitu ir, co m  au x ílio  d o s ó rg ã o s  d e  a sse sso ram en lo  ju ríd ico  e de  

co n tro le  in te rn o , m o d e lo s  de  m in u ta s  d e  ed ita is , de  te rm o s d e  re fe rê n c ia , de 

c o n tra to s  p a d ro n iz ad o s  c de  o u tro s  d o cu m en to s , ad m itid a  a  ad o çã o  das 

m in u ta s  d o  P o d e r E x ecu tiv o  fed era l p o r  to d o s  os en te s  fed era tiv o s;

V  - p ro m o v er a a d o çã o  g ra d a tiv a  d e  tecn o lo g ia s  c p ro c esso s  in te g rad o s  q ue  

p e rm itam  a  c riação , a u tilização  c a a tu a liz aç ão  de m o d e lo s  d ig ita is  dc  o b ra s 

c se rv iço s  dc  e n g en h a ria .

10. Portanto, é essencial que a etapa de planejamento da contratação esteja em conformidade com 
as mais recentes iniciativas dos órgãos reguladores competentes.

11. Nesse sentido, um recurso importante para verificar essa conformidade é a Lista de 
Verificação - LV.
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12. No caso vertente os autos cnconlram-sc instruídos com a lista de verificação.

Planejamento da contratação

13. A Lei n° 14.133, de 2021, definiu que a fase preparatória do processo licitatório c marcada 
pelo planejamento e deve ser alinhada com o plano de contratações anual mencionado no inciso VII 
do artigo 12 da mesma lei, assim como com as leis orçamentárias. Essa etapa também deve considerar 
todas as questões técnicas, mercadológicas e de gestão que possam influenciar a contratação, 
conforme estipulado no artigo 18.

14. O artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, lista as medidas c documentos que devem compor a 
fase de planejamento, conforme descrito a seguir:

A rt. 18. A fase  p re p a ra tó ria  do  p ro c esso  lic ita tó rio  é carac te rizad a  

p e lo  p lan e jam en to  e deve  c o m p a tib iliz a r-se  co m  o p la n o  d e  

c o n tr a ta ç õ e s  a n u a l  d e  q ue  tra ta  o  in ciso  V il do  c a p u t  do  art. 12 

d es ta  L ei, se m p re  q u e  e la b o rad o , e co m  as le is o r ç a m e n tá r ia s ,  b em  

co m o  a b o rd a r  todas as c o n s id e ra ç õ e s  té c n ic a s ,  m e rc a d o ló g ic a s  e 

d e  g e s tã o  q u e  p o d em  in te rfe rir  na c o n tra ta ç ão , co m p re en d id o s:

I - a  d e sc riç ão  da  n e ce ss id a d e  da  co n tra ta ç ão  fu n d am en tad a  em  

e s tu d o  té c n ic o  p r e l im in a r  q u e  c a ra c te riz e  o in te resse  p ú b lico  

e n v o lv id o ;

II - a d e f in içã o  do o b je to  p a ra  o a te n d im e n to  da  n ecess id ad e , p o r  

m eio  de  t e r m o  d e  r e fe r ê n c ia ,  an te p ro je to , p ro je to  b á s ico  ou  

p ro je to  ex ecu tiv o , c o n fo rm e  o caso ;

III - a d e fin içã o  d as c o n d iç õ e s  d e  e x e c u ç ã o  e p a g a m e n to ,  d a s  

g a r a n t ia s  e x ig id a s  e o f e r ta d a s  e d a s  c o n d iç õ e s  d e  r e c e b im e n to ;

IV  - o  o r ç a m e n to  e s t im a d o , com  as c o m p o s iç õ es  dos p reço s  

u tiliza d o s  p a ra  sua fo rm ação ;

V  - a e la b o raç ã o  do  e d ita l  de  lic itação ;

VI - a e la b o raç ã o  de m in u ta  d e  c o n t r a to ,  q u a n d o  n ecessá ria , que 

c o n sta rá  o b rig a to r ia m e n te  co m o  an ex o  do ed ita l de  lic itação ;

VII - o re g im e  d e  f o r n e c im e n to  d e  b e n s , de  p re s taç ão  de  se rv iço s 

ou  de  e x ec u çã o  de o b ra s  e se rv iço s  de  en g en h a ria , o b se rv ad o s  os 

p o ten c ia is  d e  eco n o m ia  de  escala ;
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VIII - a modalidade dc lic ita ção , o  critério de julgamento, o 

modo de disputa e a a d eq u a çã o  e e fic iê n c ia  da  fo rm a  de  

c o m b in a çã o  d esse s  p a râm etro s , pa ra  os fin s  de  se leção  da  p ro p o sta  

ap ta  a g e ra r  o re su ltad o  de  co n tra ta ç ão  m ais  v a n ta jo so  pa ra  a 

A d m in is tra ç ã o  P ú b lica , co n s id e ra d o  to d o  o ciclo de vida do 

objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 

como justificativa de exigências de qualificação técnica, 

mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou 

valor significativo do objeto, e de qualificação cconômico- 
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e 

julgamento das propostas técnicas, nas licitações com 

julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas 

em consórcio;
X  - a análise dos riscos q u e  p o ssam  c o m p ro m e te r  o su cesso  da 

lic ita ção  e a b o a  ex ec u çã o  c o n tra tu a l;

XI - a m o tiv a çã o  so b re  o momento da divulgação do orçamento 

da licitação, o b se rv ad o  o a it. 24  d es ta  L ei.

(sem grifo no original).

15. Esse dispositivo é complementado pelo seu parágrafo primeiro, que trata dos elementos do 
Estudo Técnico Preliminar. De forma ampla, o planejamento da contratação requer uma investigação 
da própria necessidade administrativa para entender sua base. Nesse contexto, é importante ressaltar 
que a identificação dessa necessidade deve também considerar o desenvolvimento nacional 
sustentável, um dos princípios c objetivos das licitações (conforme detalhado nos artigos 5o e 11, IV, 
da Lei n° 14.133, dc 2021). Após identificar a necessidade subjacente ao pedido, c possível procurar 
no mercado soluções que possam atendê-la, as quais podem diferir do pedido inicial. Depois de 
encontrar a melhor solução, caso haja mais de uma disponível, inicia-se a etapa de estudo para definir 
o objeto da licitação e seus detalhes. Em resumo, a instrução do processo licitatório deve demonstrar 
essa sequência lógica.

16. Alguns dos elementos serão examinados a seguir.

Estudo Técnico Preliminar - ETP
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17. Neste caso, os servidores do campo técnica e requisitante ou a equipe de planejamento 
vinculada à contratação elaboraram o Estudo Tccnico Preliminar. Apesar de ser um documento 
altamente tccnico, cuja avaliação compete, cm última instância, ao próprio órgão assistido, ele 
aparentemente inclui as previsões necessárias, conforme mencionado no artigo 18, §1°, da Lei n° 
14.133, de 2021.

18. No caso específico, nota-se que a Administração elaborou o Estudo Técnico Preliminar de 
forma a abranger as exigências legais e normativas.

Descrição da Necessidade da contratação

19. A identificação da necessidade dc contratação é o primeiro aspecto a ser tratado cm um estudo 
técnico preliminar. Isso possibilita a reflexão sobre os motivos que levaram à solicitação da 
contratação, investigando a necessidade final a ser atendida. Essa necessidade pode variar 
dependendo da finalidade do órgão ou entidade, mesmo que o objeto indicado pelo setor requisitante 
seja o mesmo.

20. Essa investigação inicial é explicitamente exigida no art. 18, I e §1°, I da NLLC, os quais 
foram mencionados anteriormente neste parecer. Essa etapa é crucial do processo, pois permite que 
a Administração compreenda o problema sob uma perspectiva diferente, contribuindo para que outras 
soluções adequadas possam surgir durante a fase de levantamento dc mercado, que será abordada 
posteriormente. A clareza da necessidade administrativa é fundamental para possíveis inovações.

21. Por meio dessa etapa, também é possível refletir sobre os requisitos essenciais sem os quais a 
necessidade não seria atendida. Esses requisitos são inerentes à própria necessidade, e não às 
possíveis soluções a serem adotadas, uma vez que, nesta primeira etapa, ainda não se conhece quais 
soluções estão disponíveis. Nesse contexto, o art. 18, §1° da Lei n. 14.133, de 2022, que estabelece 
os elementos do ETP, aborda os requisitos da contratação em seu inciso III, enquanto o levantamento 
de mercado (quando são buscadas as soluções disponíveis) é tratado apenas no inciso V.

22. Após esse registro, é claro que não cabe ao órgão jurídico analisar o mérito (oportunidade e 
conveniência) das razões do Administrador, especialmente em um contexto onde a técnica é 
predominante. O papel do órgão jurídico é recomendar que essa reflexão sobre a necessidade 
administrativa seja efetivamente realizada, orientando o órgão assistido a registrá-la nos autos, caso 
não tenha sido feito, ou a aperfeiçoá-la, se for considerada insuficiente ou desarrazoada.
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23. Alcm dessa constatação, vcrifica-sc que, no caso específico, o órgão descreveu a necessidade 
administrativa.

Levantamento de Mercado

24. Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo ó buscar soluções que 
tenham o potencial de atcndê-la. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, c sim estudar 
as práticas do mercado c de outros órgãos c entidades públicas, a fim de verificar se existe alguma 
outra solução para atender a necessidade administrativa ou então novas metodologias de 
execução/contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia para a Administração.

25. O artigo 44 da Lei n° 14.133, de 2021, estipula que a Administração deve realizar uma análise 
dos custos c benefícios das escolhas entre compra c locação de bens, quando ambas forem possíveis, 
para determinar qual alternativa se mostra mais vantajosa para a situação específica. H importante 
destacar que essa vantagem deve levar em conta o ciclo de vida do objeto, conforme estabelecido nos 
artigos 11, I e 18, V111, da mesma lei.

26. Portanto, é necessário realizar essa análise e avaliação, mesmo que isso conduza à conclusão 
de que as metodologias habitualmente utilizadas em contratações anteriores são as mais adequadas 
para atender às necessidades administrativas. Independentemente da solução escolhida, sua seleção 
deve ser devidamente justificada nos registros documentais.

27. Diante do exposto, é observado que no caso específico, o órgão em questão buscou soluções 
disponíveis no mercado.

Definição do Objeto

28. Após a identificação da necessidade administrativa que motiva o pedido de contratação e a 
determinação da solução mais apropriada para atendê-la, a Administração se diferencia dos 
particulares ao descrever essa solução, tornando-a o objeto do processo licitatório. O objetivo 
principal dessa etapa c permitir que a própria Administração aprofunde seu entendimento sobre o 
objeto, destacando suas características principais. Através dessa descrição, todos os fornecedores da 
solução escolhida ficam cientes do interesse administrativo em uma futura contratação.
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29. Por essa razão, o aumento do detalhamento na especificação do objeto tem um impacto 
inverso no número de fornecedores capazes de atender à demanda, reduzindo-o. Como resultado, uma 
caracterização excessivamente detalhada pode levar a apenas um fornecedor, ou até mesmo nenhum, 
enquanto uma especificação muito genérica ou simplificada pode ampliar as opções no mercado, mas 
para objetos cujas características não atendam completamente às necessidades reais da 
Administração, frustrando o propósito da contratação.

30. Conforme estipulado no art. 18, parágrafo inicial, da Lei n. 14.133, de 2021, a etapa de 
planejamento deve contemplar todas as análises técnicas, de mercado c de gestão que possam 
impactar a contratação. É fundamental que a definição do objeto, o modelo de execução e a gestão 
do contrato considerem cada um desses aspectos.

31. Quanto às considerações técnicas, a especificação do objeto deve levar cm conta as normas 
técnicas possivelmente existentes, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, em relação aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme 
previsto no art. 1° da Lei n° 4.150, de 1962.

32. Assim, é responsabilidade do gestor garantir que as especificações correspondam aos 
elementos essenciais do bem, indispensáveis para atender às necessidades da Administração, 
evitando, ao mesmo tempo, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários que possam 
indevidamente restringir a competição.

33. No presente caso, apesar da complexidade do assunto, aparentemente, o órgão definiu o objeto 
de maneira a abranger os elementos mencionados anteriormente.

Demais aspectos ligados à definição do Objeto 
Quantitativos Estimados

34. Após a definição do objeto da licitação, a Administração deve estimar de maneira clara c 
precisa a quantidade necessária para atender à demanda administrativa utilizando a solução escolhida. 
É evidente que a escolha da solução pode ter sido influenciada por essa estimativa, mas, nesse 
momento, os cálculos podem ter sido realizados de forma aproximada, apenas para ajudar na decisão 
entre as opções disponíveis.

35. Nessa fase, contudo, a definição da quantidade requer um detalhamento, com a exposição dos 
cálculos utilizados para chegar à estimativa. Isso é particularmente crucial para ser documentado nos 
registros, pois representa um aspecto objetivo sujeito a verificações e questionamentos, os quais se
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tomam mais difíceis de responder à medida que o tempo passa, quando a memória e a documentação 
podem sc tornar menos acessíveis.

36. Portanto, c importante evitar ao máximo estimativas genéricas que não possuam suporte cm 
elementos técnicos que demonstrem a correlação precisa entre a quantidade estimada e a demanda.

37. Deve-se destacar que não é atribuição desta unidade jurídica analisar questões técnicas, mas 
sim assegurar que o processo contenha os esclarecimentos sobre a metodologia utilizada para uma 
previsão adequada dos quantitativos estimados para a licitação e verificar sc há documentação 
coerente com o exigido pela legislação para a fase interna da licitação.

38. No caso específico, a legitimidade da quantidade prevista para a futura contratação está 
devidamente comprovada.

Parcelamento do objeto da contratação

39. Normalmente, as contratações da Administração Pública devem observar o Princípio do 
Parcelamento, que deve ser implementado quando for tecnicamente viável e economicamente 
vantajoso, conforme estipulado no artigo 47, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021

40. Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns critérios 
objetivos, descritos no § Io do dispositivo citado:

§ 1" N a  a p lic aç ão  do  p rin c íp io  do  p a rce la m en to  d ev erão  ser 

c o n sid e rad o s:

I - A  re sp o n sa b ilid ad e  técn ica ;

II - O  cu sto  p a ra  a  A d m in is tra ç ão  de  v á rio s  c o n tra to s  fren te  às 

v a n ta g en s  d a  red u ção  de cu sto s, co m  d iv isão  do  o b je to  em  itens; 

1 1 1 - 0  d e v e r de  b u sc a r a a m p liaç ão  da  c o m p e tiç ão  e de  e v ita r  a 

c o n ce n tra ç ão  d e  m ercad o .

41. Como critério conceituai, o artigo 87 do Código Civil determina “Bens divisíveis são os que 
sc podem fracionar sem alteração na sua substância, diminuição considerável de valor, ou prejuízo 
do uso a que se destinam”.

42. Portanto, de modo geral, as licitações em que o objeto é apresentado em um único item, ou 
onde múltiplos objetos são apresentados cm vários itens, com disputa c adjudicação independentes
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entre eles, costumam seguir o princípio do parcelamento, desde que cada objeto dos itens seja 
considerado indivisível, conforme esclarecido pelo órgão.

43. No entanto, a inclusão de um objeto teoricamente indivisível cm um único item (como em 
casos de aquisição com instalação, por exemplo), ou a combinação de itens em um grupo, pode 
resultar na não aplicação do princípio mencionado, exigindo, portanto, uma justificativa por parte do 
órgão ou entidade.

44. Nesse mesmo contexto, a combinação de itens cm grupo para avaliação da proposta com base 
no menor preço global do grupo pode prejudicar a escolha da proposta que seja verdadeiramente mais 
vantajosa, especialmente se for possível contratar itens separadamente e não contratar outros. Nessas 
situações, seria apropriado aplicar, por analogia, as regras dos parágrafos 1° e 2° do artigo 82, que 
regulamentam o Sistema de Registro de Preços, em um pregão comum:

45. De toda maneira, a decisão final implica aspectos técnicos e gerenciais específicos, os quais 
devem ser detalhados pelo órgão contratante, com base em justificativa fundamentada nos elementos 
Icgalmente estabelecidos.

46. No caso específico, apesar da complexidade técnica envolvida, nota-se que a Administração 
planeja realizar a licitação de um item (ou itens) de objeto, teoricamente divisíveis/a agregação de 
itens em um grupo, sem ter fornecido uma justificativa adequada para essa decisão.

§ Io C) c rité rio  de  ju lg a m e n to  de  m en o r p re ço  p o r  g ru p o  de  itens 

so m e n te  p o d e rá  se r  ad o tad o  q u a n d o  fo r d e m o n s tra d a  a 

in v ia b ilid a d e  de  se  p ro m o v e r a  a d ju d ic aç ão  p o r  item  e fo r 

e v id e n c ia d a  a sua  v an tag em  técn ica  e eco n ô m ica , e o c rité rio  de  

ace ita b ilid ad e  de  p re ço s  u n itá rio s  m á x im o s  d e v e rá  se r  in d icad o  no  

edita l.

§ 2 o N a h ip ó te se  de  q u e  tra ta  o § Io d e s te  a rtig o , o b se rv ad o s  os 

p a râm e tro s  e s tab e le c id o s  n o s §§ Io, 2 o c 3o do art. 23 d esta  L ei, a 

c o n tra ta ç ão  p o ste rio r  d e  item  e sp e c íf ic o  co n stan te  de  g ru p o  de  iten s 

ex ig irá  p ré v ia  p e sq u isa  d e  m ercad o  e d e m o n s tra çã o  de  sua  

v an tag em  p a ra  o ó rg ão  ou en tid ad e .

Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços
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47. No caso em questão, foi feita a estimativa do valor do contrato, com a indicação do 
cumprimento do parâmetro estabelecido no artigo 23, §1° da Lei n° 14.133, de 2021, priorizando os 
critérios mencionados no mesmo artigo 23. Além disso, é relevante destacar o registro da análise 
crítica dos valores obtidos.

48. Finalmente, é importante destacar que os preços coletados devem ser submetidos a uma 
análise crítica, especialmente quando houver uma grande disparidade entre os valores apresentados.

49. No caso específico, foi conduzida uma pesquisa conforme descrito nas normas aplicáveis.

Termo dc Referencia

50. O termo dc referencia foi anexado ao processo c inclui cláusulas c condições fundamentais 
exigidas nos documentos pertinentes.

51. Particularmente no que concerne aos serviços, é necessário também atender às exigências 
estipuladas no artigo 47 da Lei n° 14.133, de 2021:

A rt. 47 . A s lic itaçõ es de  se rv iço s  a te n d e rã o  ao s p rin c íp io s:

I - da  p a d ro n iz aç ã o , co n sid e ra d a  a c o m p a tib ilid a d e  de  

e sp e c if ic a çõ e s  e s té tica s , té c n ica s  ou  de  d ese m p e n h o ;

II - do  p a rce la m en to , q u a n d o  fo r te c n ica m e n te  v iáv e l e 

e c o n o m ica m e n te  v an ta jo so .

52. No caso em questão, é importante destacar que o Termo de Referência está em conformidade 
com as normas aplicáveis.

Da natureza comum do objeto da licitação

53. Cabe à administração afirmar que o objeto da licitação é de natureza comum, visto que a 
obrigatoriedade dc realizar a licitação por pregão sc aplica apenas para a aquisição de bens e serviços 
comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto, conforme 
consta do art. 6o, inciso XLI, da Lei n° 14.133, de 2021.

54. A determinação de bens e serviços comuns pode ser dirctamente encontrada na Lei n° 14.133, 
de 2021, que define esse conceito da seguinte maneira:
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A rt. 6° P ara  o s fins d e s ta  L ei, c o n sid e ra m -se :

( . .. )

X I11 - b en s e se rv iço s  co m u n s : a q u e le s  cu jo s  p ad rõ es  de 

d e se m p e n h o  e q u a lid ad e  p o d em  se r o b je tiv am en te  d e fin id o s  p e lo  

ed ita l, p o r m eio  de  e sp e c if ic a çõ e s  u su a is  de  m ercad o ;

( . . . )

55. A respeito da exigência da Administração cm declarar a natureza do objeto da contratação, a 
Orientação Normativa n° 54, dc 2014, da Advocacia-Gcral da União, cstabclccc:

“ C o m p e te  ao  ag en te  ou se to r  técn ico  da  a d m in is traç ão  d e c la ra r  que 

o o b je to  lic ita tó rio  é de  n a tu reza  co m u m  para  e fe ito  de  u tilização  

da  m o d a lid ad e  p reg ão  e d e f in ir  se  o  o b je to  c o rre sp o n d e  a ob ra  ou 

se rv iço  de  e n g en h a ria , sen d o  a tr ib u içã o  d o  ó rg ão  ju r íd ic o  a n a lisa r  

o d e v id o  e n q u ad ra m e n to  da  m o d a lid ad e  lic ita tó ria  a p lic á v e l. '’

56. No presente caso, a Administração fez uma declaração explícita sobre a natureza comum do 
objeto da licitação.

Informação sobre o Regime dc Fornecimento

57. Os documentos dc planejamento da contratação devem abordar o regime dc fornecimento dc 
bens c serviços, levando cm consideração os possíveis benefícios dc economia dc escala, cujos efeitos 
podem influenciar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, assunto que será discutido 
posteriormente.

58. No caso específico, o regime de fornecimento foi adequadamente esclarecido.

Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa

59. Com base na disposição do artigo 18, inciso VIII, da Lei n° 14.133, de 2021, é evidente que a 
fase de planejamento deve abordar as razões que levam à definição dos elementos que guiarão a 
seleção da proposta capaz de proporcionar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerando todo o ciclo de vida do objeto.

Centro Administrativo Porcino Maia
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60. Portanto, fundamentando-se na premissa de buscar a proposta mais vantajosa, o planejamento 
da contratação dcvc incluir informações sobre:

I - m o d a lid ad e  de  lic itação ;

II - c r ité rio  de  ju lg a m e n to ;

III - m o d o  de  d isp u ta ; e

IV  - ad eq u ação  e e fic iên c ia  da  fo rm a  d e  co m b in a çã o  d esse s  p a râm etro s .

61. No caso específico, o assunto foi abordado durante a fase de planejamento.

Objetividade das exigências de qualificação técnica

62. Enquanto a habilitação profissional busca verificar se o licitante possui experiência prévia na 
execução de uma parte significativa do objeto, a habilitação operacional procura avaliar se o licitante 
possui as condições necessárias para executar o objeto cm sua totalidade.

63. A demanda por qualificação tccnica-profíssional c mais frequente cm obras c serviços dc 
engenharia, mas não é proibida em outros tipos de objetos. Se for considerada essencial para garantir 
o cumprimento das obrigações (de acordo com o artigo 37, XXI, da Constituição Federal), então será 
necessário definir de forma clara e explícita qual parte do objeto exigirá comprovação de experiência 
anterior, e por quais profissionais, para possibilitar uma avaliação objetiva do cumprimento desse 
requisito na fase dc habilitação da licitação. O requisito legal a ser seguido c que essa parte claramcntc 
especificada represente pelo menos 4% do valor estimado do contrato, conforme estipulado no artigo 
67, §1° da Lei n° 14.133, de 2021.

64. A comprovação da qualificação técnica-operacional geralmente é requerida em uma ampla 
gama dc situações c avalia a capacidade dc gestão do licitante para executar o objeto da licitação. 
Portanto, c essencial especificar os quantitativos mínimos a serem comprovados, ate o máximo dc 
50% do quantitativo previsto, dc acordo com o artigo 67, §2° da Lei n° 14.133, dc 2021.

65. No caso específico, o assunto foi abordado de maneira apropriada no Termo de Referência.

Adequação orçamentária

66. Como pode ser inferido do parágrafo inicial do artigo 18 da Lei n° 14.133, dc 2021, a etapa 
preparatória da licitação deve estar em conformidade com as leis orçamentárias.
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67. A obrigação legal dc haver disponibilidade orçamentária, com a devida indicação da 
classificação funcional programálica c da categoria econômica da despesa, c estipulada. Nesse 
aspecto, é relevante mencionar o artigo 10, inciso ÍX, da Lei 8.429, dc 1992, c o artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021:

Lei n° 8.429, de 1992

A rt. 10. C o n stitu i a to  de  im p ro b id ad e  ad m in is tra tiv a  q ue  cau sa  

lesão  ao  e rá rio  q u a lq u e r  ação  o u  o m issão  d o lo sa , q u e  en se je , 

e le tiv a  e co m p ro v a d am e n le . p e rd a  p a tr im o n ia l, d e sv io , 

ap ro p ria çã o , m a lb a ra tam e n to  ou  d ila p id aç ão  d o s b en s  ou  h avores 

das e n tid a d es  re fe rid as  no  art. 1° d e s ta  L ei, e n o tad am en te : 

(R ed ação  d ad a  p e la  Lei n° 14 .230, de  2 0 2 1 )

(...)

IX  - o rd e n a r  ou p e n n it ir  a rea lização  de  d e sp e sas  n ão  au to rizad as  

em  lei ou  reg u la m e n to ;

( . . . )

Lei n” 14.133, de 2021
A rt. 105. A  d u ra çã o  d o s c o n tra to s  re g id o s  p o r  e sta  Lei se rá  a 

p re v is ta  em  e d ita l, e d ev erão  se r  o b se rv ad a s , no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro, a  d isp o n ib ilid ad e  de  

c réd ito s  o rç am en tá rio s , b em  eo rao  a p re v isão  no  p lan o  p lu rian u a l, 

q u an d o  u ltra p assa r  1 (u m ) ex erc íc io  f in an ce iro .

68. Também é importante ressaltar que, no caso dc criação ou ampliação de uma ação 
governamental que resulte em aumento de despesa, deve-se anexar uma estimativa do impacto 
orçamentário no cxcrcicio atual e nos dois seguintes, juntamente com uma declaração de adequação 
orçamentária e financeira para cobrir essas despesas. Isso está em conformidade com as normas 
estabelecidas nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como 
Lei de Responsabilidade Fiscal.

69. No caso específico, a Administração comunicou que a despesa resultante da contratação está 
adequadamente incluída nas leis orçamentárias.

70. Da mesma forma, esclareceu-se que a contratação cumpre todas as demandas estabelecidas 
nos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Minuta de Edital

71. A minuta do edital foi anexada ao processo c contém as cláusulas e condições fundamentais 
requeridas para esse tipo de documento.

72. No caso em questão, observa-se que a minuta do edital apresentada pela Administração está 
cm conformidade com as normas aplicáveis.

Da restrição a participação de interessados no certame

73. O artigo 9o da Lei n° 14.133, de 2021, proíbe explicitamente que o agente público aceite, 
preveja, inclua ou permita qualquer tipo de restrição que prejudique ou prejudique a natureza 
competitiva do processo licitatório, mesmo nos casos de participação de sociedades cooperativas c 
consórcios.

74. Também é proibido estabelecer preferências ou distinções com base na origem, sede ou 
domicílio dos licitantes, assim como incluir regras que sejam irrelevantes ou não pertinentes ao objeto 
específico do contrato.

75. O agente público não pode instituir tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, 
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive em 
relação à moeda, forma e local de pagamento, mesmo quando houver financiamento de agência 
internacional, conforme estabelecido no inciso II do artigo 9o.

76. Particularmente no que diz respeito aos consórcios, a Lei n° 14.133, de 2021, claramente 
define os requisitos essenciais para sua participação em processos de licitação:

A rt. 15. S a lv o  v ed ação  d e v id a m en te  ju s tif ic a d a  n o  p ro cesso  

lic ita tó rio , p e sso a  ju ríd ica  p o d e rá  p a r tic ip a r  d c  lic ita ção  cm  

co n só rc io , o b se rv ad a s  as se g u in te s  n o rm as:

I - c o m p ro v a çã o  de  co m p ro m isso  p ú b lic o  ou p a r tic u la r  de 

co n stitu içã o  de co n só rc io , su b scrito  p e lo s co n so rc ia d o s;

II - in d icação  da e m p re sa  líd e r do  co n só rc io , q u e  será  resp o n sáv el 

p o r su a  re p re se n taç ão  p e ran te  a A d m in is tração ;

TTT - ad m issão , p a ra  e fe ito  dc h ab ilita ção  técn ica , do  so m a tó rio  d os 

q u a n tita tiv o s  de cad a  c o n so rc ia d o  e, p a ra  e fe ito  dc  h ab ilita ção
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cco n ô in ico -fin an c c ira , do  so m a tó rio  d os v a lo re s  dc  cad a  

c o n so rc iad o ;

IV - im p e d im e n to  dc  a em p resa  eo n so rc ia d a  p a rtic ip a r, na m esm a 

lic ita ção , de  m ais  de  um  co n só rc io  ou  de  fo rm a iso lad a :

V  - re sp o n sa b ilid ad e  so lid á ria  do s in te g ran te s  p e lo s a to s  p ra ticad o s  

em  c o n só rc io , tan to  n a  fase  de  lic ita ção  q u a n to  na de  e x ecu ção  do 

co n tra to .

§ 1° O  ed ita l d ev erá  e s ta b e le c e r  p a ra  o c o n só rc io  a c ré sc im o  de 10%  

( d e /  p o r  cen to ) a 3 0 %  (trin ta  p o r cen to ) so b re  o v a lo r e x ig id o  de  

lic itan te  in d iv id u a l p a ra  a h ab ilita çã o  e c o n ô m ic o -íin a n c e ira , sa lv o  

ju s tif ic aç ão .

§ 2° O  a c ré sc im o  p rev is to  no  § Io d e s te  a rtig o  n ã o  se ap lica  aos 

co n só rc io s  co m p o s to s , cm  sua to ta lid a d e , de  m ic ro em p re sa s  e 

p e q u en a s  e m p resa s , a ss im  d e fin id as  em  lei.

§ 3° O  lic itan te  v en ce d o r é o b rig ad o  a p ro m o v e r, an tes  da 

c e leb ra ç ão  d o  c o n tra io , a c o n stitu içã o  e o  re g is tro  do  co n só rc io , n o s 

te rm o s do  co m p ro m isso  re fe rid o  no in c iso  I do caput d este  a rtig o . 

§ 4 o D esd e  q u e  h a ja  ju s tif ic a tiv a  técn ica  a p ro v ad a  p e la  a u to rid ad e  

c o m p e ten te , o  ed ita l de  lic ita ção  p o d e rá  e s tab e le c e r  lim ite  m áx im o  

p a ra  o n ú m ero  de  e m p re sa s  c o n so rc iad as .

§ 5" A su b s titu iç ã o  de  co n so rc ia d o  d e v erá  se r  e x p ressam e n te  

a u to riza d a  p e lo  ó rgão  ou e n tid ad e  c o n tra ta n te  e co n d ic io n ad a  à 

c o m p ro v a çã o  de q u e  a n ova  e m p re sa  do  c o n só rc io  p o ssu i, no 

m ín im o , os m esm o s q u a n tita tiv o s  p a ra  e fe ito  de h a b ilita çã o  técn ica  

e o s m esm o s v a lo re s  p a ra  e fe ito  d e  q u a lif ic a çã o  e c o n ô m ico - 

f in an ee ira  ap re se n tad o s  p e la  e m p re sa  su b s titu íd a  p a ra  lin s  de  

h a b ilita çã o  do  c o n só rc io  no  p ro c esso  lic ita tó rio  q u e  o rig in o u  o 

co n tra to .

77. Quanto às cooperativas, a Lei n° 14.133, de 2021, especifica os requisitos essenciais para sua 
participação em licitações:

A ri. 16. O s p ro fiss io n a is  o rg a n iz ad o s  so b  a fo rm a  dc  co o p era tiv a  

p o d e rão  p a r tic ip a r  dc  lic itação  q u an d o :

1 - a c o n stitu ição  e o fu n c io n a m e n to  da  co o p e ra tiv a  o b se rv a re m  as 

reg ra s  e s tab e le c id a s  na  leg is lação  a p lic áv e l, em  e sp ec ia l a Lei n°

Centro Administrativo Porcino Maiu
.4 v. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jui>uuribara -  Ceará -  CEP: 63.490.000 - Telefone: OH -  3560.4534



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguariba
/->  - v X

0135

»J
' ' *X»S 'I

5 .7 6 4 , dc  16 dc  d e ze m b ro  d c  1971 . a Lei n" 12 .690, d c  19 dc  ju lh o  

de 2 0 1 2 , e a Lei C o m p le m en ta r  n1* 130, dc  17 dc  ab ril de  2 009 ;

II - a co o p era tiv a  a p re se n ta r  d e m o n s tra tiv o  de  a tu a çã o  em  reg im e  

co o p erad o , com  re p artiç ã o  de  rece ita s  e d e sp e sas  en tre  os 

c o o p erad o s;

III - q u a lq u e r  co o p e ra d o , co m  igual q u a lif ic a çã o , fo r  c ap az  dc  

e x e c u ta r  o o b je to  co n tra ta d o , v ed ad o  à A d m in is tra ç ão  in d ica r 

n o m in a lm e n te  pesso as;

IV - o  o b je to  da  lic itação  re le r ir -s e , em  se tra tan d o  de  co o p era tiv a s  

en q u ad ra d as  na Lei n° 12 .690, de  19 de  ju lho  de  2 0 1 2 , a se rv iço s 

e sp e c ia liza d o s  co n s tan te s  do  o b je to  so c ia l da  c o o p e ra tiv a , a se rem  

e x ec u ta d o s  de  fo rm a  c o m p le m e n ta r  à su a  a tu ação .

78. Considerando o exposto, qualquer restrição à participação dc interessados na licitação, 
incluindo cooperativas c consórcios, deve ser devidamente justificada no processo.

79. No presente caso, verifica-se que o edital não impõe restrições à participação de cooperativas 
e explica no Estudo Técnico Preliminar a decisão de não aceitar empresas na forma de consórcio.

Da participação de ME, EPP e Cooperativas

80. De acordo com o inciso 1 do artigo 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, conforme 
alterado pela Lei Complementar n° 147, de 2014, foi estabelecido um tratamento preferencial, 
diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte em contratações 
públicas dc bens, serviços c obras, c esse entendimento também sc aplica às cooperativas equiparadas.

Licitação Exclusiva

81. Nos itens ou lotes de licitação com valor inferior a R$ 80.000,00, a participação no processo 
licitatório deve ser reservada exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte.

Cota reservada

82. Nos termos do art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, na aquisição de bem de 
natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para 
a contratação de microempresas e empresas dc pequeno porte.
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83. Em relação às colas exclusivas, alguns requisitos são identificados para condicionar seu uso:
I - Primeiramente, a adoção da cota de 25% só será aplicável cm certames para aquisição de bens, 
não sendo permitida tal restrição competitiva cm licitações para contratação de serviços ou obras; c
II - Em segundo lugar, esses bens devem ser divisíveis. Essa divisibilidade está relacionada ao item 
em questão, e não à pretensão contratual como um todo. Portanto, a cota exclusiva só pode ser 
utilizada caso seja possível dividir o item sem prejudicar a licitação.

84. É importante mencionar que a Advocacia-Geral da União rcccntcmcntc uniformizou a 
aplicação de cotas destinadas a microcmprcsas c empresas de pequeno porte cm licitações, 
estabelecendo o entendimento de que, ao aplicar as cotas reservadas de até 25%, o valor destinado à 
contratação dessas empresas pode exceder RS 80.000,00 (oitenta mil reais), uma vez que o dispositivo 
legal não estabelece um valor máximo (conforme o inciso 111 do artigo 48 da Lei Complementar nl> 
123/06), ao contrário do que ocorre nas licitações destinadas exclusivamcnle a microcmprcsas c 
empresas de pequeno porte (conforme o inciso I). Entendimento constante do DESPACHO n. 
00098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, aprovado pelo DESPACHO n. 
00115/2021/GAB/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, e aprovado pelo Advogado-Geral da União 
pelo DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO N° 071, de 17 de março de 2021 (seq. 24 
a 27 do NUP 25000.193248/2018-73.

85. A possibilidade de realizar um certame exclusivo para Microcmprcsas (ME), Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) c equiparados, ou mesmo a aplicação das cotas de 25%, pode ser descartada. A 
Lei Complementar 123/2006 estabeleceu situações que justificam a não adoção, nesses certames, de 
uma competição restrita.

A rt. 49 . N ão  se  ap lic a  o  d isp o sto  n o s  a rts . 47  e 48 d es ta  L ei 

C o m p le m en ta r  quan d o :

I - (R e v o g ad o ); (R e d aç ão  d ada  p e la  L ei C o m p le m e n ta r  n° 147, de  

2 0 1 4 ) (P ro d u ç ão  de e fe ito )

11 - n ão  h o u v e r  um  m ín im o  de 3 (três) fo rn ec e d o res  c o m p e titiv o s  

en q u ad ra d o s  co m o  m ic ro cm p rc sa s  ou  e m p re sa s  de  p eq u en o  porte  

se d iad o s  local ou  rc g io n a lm c n lc  c c a p a /c s  dc c u m p rir  as ex ig ên c ia s  

estabelecidas n o  in s tru m e n to  co n v o ca tó rio ;

III - o tra tam e n to  d ife re n c ia d o  e s im p lif ic a d o  pa ra  as 

m ic ro cm p rc sa s  c em p re sa s  dc  p e q u en o  p o rte  n ã o  fo r v a n ta jo so  pa ra  

a a d m in is traç ão  p ú b lica  ou re p re se n ta r  p re ju ízo  ao  c o n ju n to  ou 

co m p le x o  d o  o b je to  a se r  c o n tra tad o ;

Centro Administrativo Porcino Maia
A v. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Juguaribara -  Ceará -C E P : 63.490.000- Telefone: 88-3568.4534



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguariba 0137 -I

AVV**!AS

Previsões da Lei n. 14.133, de 2021 sobre tratamento diferenciado a ME e EPP

86. De início, é importante mencionar que a Lei n° 14.133, de 2021, trouxe inovações ao abordar 
o tratamento diferenciado a ser dado às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
Cooperativas equiparadas. Para esclarecer, segue a transcrição do artigo 4o da Nova Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos:

A rt. 4" A p lica m -se  às lic ita çõ es e c o n tra to s  d isc ip lin ad o s  p o r e sta  

Lei as d isp o s iç õ es  c o n s tan te s  d o s  arts . 4 2  a 4 9  d a  Lei 

C o m p le m en ta r  n° 123, dc  14 de  d e ze m b ro  dc 2006 .

§ 1° A s d isp o siç õ es  a q u e  se  re fe re  o  c ap u t d e s te  a rtig o  nào  sào  

ap liead as:

I - no caso  de  lic ita ção  pa ra  a q u is ição  de  b en s ou co n tra ta ç ão  de  

se rv iço s  em  g e ra l, ao  item  cu jo  v a lo r e s tim ad o  fo r su p e rio r  à rece ita  

b ru ta  m áx im a  ad m itid a  pa ra  fins de  en q u ad ra m e n to  co m o  em p resa  

de p e q u en o  po rte ;

II - no  caso  de  eo n tra ta ç ão  de  o b ra s  e se rv iço s  de  e n g en h a ria , às 

lic ita çõ es  c u jo  v a lo r e s tim a d o  fo r  su p e rio r  à  rece ita  b ru ta  m áx im a  

ad m itid a  p a ra  fins de  e n q u ad ra m e n to  co m o  e m p re sa  d e  p eq u en o  

p o rte .

§ 2° A o b ten ç ão  de b e n e fíc io s  a  q u e  se  re fe re  o cap u t d este  a rtig o  

fica  lim itad a  às m ic ro em p re sa s  e às e m p re sa s  de  p eq u en o  p o rte  

q u e , no a n o -ca le n d á rio  de  re a liz a çã o  da  lic ita ção , a in d a  nào  ten h am  

ce leb ra d o  c o n tra to s  com  a A d m in is tra ç ão  P ú b lica  cu jo s v a lo re s  

so m a d o s e x tra p o le m  a re ce ita  b ru ta  m áx im a  a d m itid a  p a ra  fins de 

e n q u ad ra m e n to  co m o  em p resa  d e  p e q u e n o  p o rte , d ev en d o  o ó rg ão  

ou  en tid a d e  e x ig ir  do lic itan te  d e c la ra ç ão  de  o b se rv ân c ia  d e sse  

lim ite  na  lic itação .

§ 3o N as c o n tra ta ç õ es  co m  p razo  de  v ig ên c ia  su p e rio r  a 1 (u m ) ano , 

se rá  c o n s id e ra d o  o v a lo r  anual do  c o n tra to  na a p lic aç ão  d os lim ites 

p rev is to s  n o s  §§ 1” c  2° d e s te  a rtig o .

87. Portanto, além de seguir as disposições dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n° 123, de 
2006, é necessário destacar que o tratamento diferenciado previsto nessas normas não será aplicado 
às licitações que envolvam:

Centro Administrativo Porcino Maiu
A v. Bezerra de Menezes, 350 —Centro- Juguariburu — Ceará — CEP: 63.490.000 — Telefone: 88 — 3568.4534



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguariba ■ 0158

I - item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte; e

II - no caso dc contratação dc obras c serviços dc engenharia, quando o valor estimado for superior à 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

88. Além disso, é necessário seguir os critérios definidos nos parágrafos 2o e 3o, conforme 
mencionado anteriormente, que abordam os critérios para avaliar os limites dc valor estabelecidos no 
parágrafo Io.

89. No caso específico, a minuta do edital indica que a Administração conduzirá um processo 
licitatório EXCLUSIVO para ME, EPP e Cooperativas assemelhadas para alguns itens.

Margens de preferência

90. Conforme estipulado pela Lei n° 14.133, de 2021, a Administração tem permissão para 
instituir margens de preferência, conforme as diretrizes delineadas em seu artigo 26:

A ri. 26. N o p ro c esso  de  lic itação , p o d e rá  se r e s tab e le c id a  m arg em  

de  p re fe rê n c ia  para:

I - b e n s  m an u fa tu ra d o s  e se rv iço s  n a c io n a is  q ue  a te n d am  a n o rm as 

técn ica s  b ra s ile ira s ;

II - b en s  rec ic la d o s , re c ic lá v e is  ou  b io d eg ra d áv e is , c o n fo rm e  

reg u lam en to .

§ I o A m arg em  de p re fe rê n c ia  d e  q u e  tra ta  o  cap u t d e s te  artigo :

I - se rá  d e f in id a  em  d ec isão  fu n d a m e n ta d a  do  P o d er E x ecu tiv o  

fed era l, no  caso  do in c iso  I do  c ap u t d e s te  a rtig o ;

II - p o d e rá  se r  de  a té  10%  (d e z  p o r  cen to ) so b re  o p reço  d os b e n s  e 

se rv iço s  q u e  n ão  se  en q u ad rem  no d isp o sto  n os in c iso s 1 ou II do  

cap u t d e s te  a rtig o ;

III - p o d e rá  se r e s ten d id a  a  b en s m an u fa tu ra d o s  c se rv iço s  

o rig in á rio s  dc  E stad o s P artes d o  M ercad o  C o m u m  do  Sul 

(M e rco su l) , d e sd e  q ue  h a ja  re c ip ro c id a d e  com  o P a ís  p rev is ta  em  

a co rd o  in te rn ac io n a l ap ro v ad o  p e lo  C o n g re sso  N ac io n a l e 

ra tif icad o  p e lo  P re s id en te  da R ep ú b lica .

§ 2o P ara  o s  b en s m a n u fa tu ra d o s  n a c io n a is  e se rv iço s  n a c io n a is  

re su lta n tes  dc  d e se n v o lv im en to  c in o v ação  tec n o ló g ic a  no P aís . 

d e fin id o s  c o n fo rm e  re g u la m e n to  do P o d e r  E x ec u tiv o  fed era l, a
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m arg em  d e  p re fe rên c ia  a q ue  se  rc íc rc  o  c ap u t d este  a rtig o  p oderá  

se r  de  a té  2 0 %  (v in te  p o r  cen to ).

91. É importante notar que o artigo 27 estipula que é obrigatória a divulgação, em um sítio 
eletrônico oficial, anualmente, da lista de empresas beneficiadas devido à aplicação de margens de 
preferência, com detalhes sobre o montante de recursos destinados a cada uma delas.

92. No caso cm questão, a minuta do edital indica que a Administração conduzirá a licitação sem 
aplicar margem de preferência.

Cláusula com índice dc reajustamento dc preços, com data-basc vinculada à data do
orçamento estimado

93. Conforme o disposto no artigo 25, parágrafo 7o, da Lei n° 14.133, dc 2021, c obrigatória a 
inclusão no edital de um índice dc reajustamento dc preço, indcpcndcntcmcnlc da duração do 
contrato. Esse índice deve ter sua data-base vinculada à data do orçamento estimado e pode abranger 
mais de um índice específico ou setorial, conforme a realidade de mercado dos insumos 
correspondentes.

94. No presente caso, a análise da minuta do edital c seus anexos indica que a Administração 
atendeu à exigência legal ao estabelecer um índice dc reajustamento dc preço.

95. A minuta do termo dc contrato foi incluída no processo c contem cláusulas c condições 
fundamentais conforme exigido para esse tipo dc documento.

96. No caso em apreço, foram anexadas aos registros as portarias que designam o agente de 
contratação c a equipe dc apoio.
97. No presente caso, os documentos que compõem o planejamento da contratação indicam 
conformidade com as normas aplicáveis.

Minuta de termo dc contrato

Designação de agentes públicos

Publicidade do edital e do termo do contrato
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98. Salientamos também que é mandatária a divulgação e a disponibilização do edital de licitação, 
seus anexos c o termo de contrato intcgralmcnle no Portal Nacional de Contratações Públicas, além 
da publicação de um resumo do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou 
do Município, conforme aplicável, em conformidade com os artigos 54, caput e §1°, c 94 da Lei n° 
14.133, de 2021.

99. Ressaltamos ainda que, após a homologação do processo licitatório, é necessário 
disponibilizar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) os documentos produzidos na 
fase preparatória que não tenham sido incluídos no edital c cm seus anexos, conforme estabelecido 
pelo art. 54, §3°, da Lei n° 14.133, de 2021.

100. Com base no exposto c considerando apenas os aspectos legais, sem levar cm conta os 
aspectos técnicos ou o julgamento de conveniência e oportunidade do contrato, é opinado que o 
presente processo pode prosseguir dentro dos limites jurídicos estabelecidos.

CONCLUSÃO

Jaguaribara-CE, 12 de junho de 2024

JENNYSOVANDO FRANCO DA CRUZ SILVA 
Subrocurador do Município 

OAB/PE N° 40.840
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